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Institui a Jornada do 

Valorização do Patri 

São Paulo. 

Art. 1° Fica instituída, no Município de São Paulo, .76~ akikre0, 	a -s9r realizada 

nos terceiros sábado e domingo do mês de agosto de cada ano, quan o ¡moveis integrantes 

do Patrimônio Cultural da Cidade de São Paulo, sejam eles públicos ou particulares, poderãát 

ser abertos à visitação pública. 
o 

Art. 2° A Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da Cidade de São Paulo 

em que poderão ser realizadas palestras abertas ao público, voltadas ao tema do patrimôni 

cultural material e imaterial, passará a ser realizada na terceira semana do mês de agosto. 6- 

Art. 3° A Jornada do Patrimônio e a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico 00  

Cultural da Cidade de São Paulo, de que tratam os artigos 1° e 2° desta lei, ficam incluídos n ‘45  

Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, inserindo-se no inciso CCLXXVII do artigo 7 c,, 

da Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007. 

Art. 4° Caberá à Secretaria Municipal de Cultura a adoção das medidas necessárias 122  

consecução das disposições desta lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a alínea "a" do inciso„ 

CCXCVI do artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007. 
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Vereador Arse7ino Tatto 

JUSTIFICATIVA 

Nos termos da proposta, fica instituída a Jornada do Patrimônio, 

destinada a proporcionar aos cidadãos a visitação a imóveis integrantes do Patrimônio 

Cultural da Cidade de São Paulo, sejam eles públicos ou particulares. 

• 	A medida possibilitará às pessoas que residem na Capital e aos 

turistas a visita a imóveis históricos, oferecendo-lhes a oportunidade de aprendizado sobre 

esses pontos importantes da Cidade, valendo registrar, a propósito, a repercussão positiva da 

Primeira Jornada do Patrimônio, realizada em dezembro último, não obstante o curto prazo 

para sua divulgação. 

A escolha do mês de agosto para a Jornada do Patrimônio está 

em consonância com a comemoração do Dia Nacional do Patrimônio Histórico, sendo 

também adequado que a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da 

Cidade de São Paulo, hoje prevista para o mês de dezembro, passe a ser realizada também 

no mesmo mês de agosto. 

• 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do 
assunto, foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
especialmente os artigos 61 a 68 relacionados às Zonas Especiais de Preservação 
Cultural - ZEPEC (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo, especialmente as metas 3.8, 7.2 e 9.4 do Anexo Único 
(cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico, especialmente os artigos 21 a 26 e 
92, § 2°, relacionados às Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC (cópia 
parcial); 

- Ato da CMSP n° 926, de 31 de maio de 2006, que dispõe, no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, sobre o "Programa Permanente de Visitação da Edilidade 
Paulistana"; 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 
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Presidência da República  
Casa Civil 	 Livla Salojog t  ----ja  

RF  
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010.  

Mensagem de veto 
	

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o 
Sistema Nacional de Informações e Indicadores 

Regulamento 
	

Culturais - SNIIC e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o § 3 2  do art. 215 da  
Constituição Federal constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - diversidade cultural; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todos à arte e à cultura; 

V - direito à informação, à comunicação e à crítica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - responsabilidade socioambiental; 

VIII - valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável; 

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais; 

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais; 

XI - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura; 

XII - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais. 

Art. 22  São objetivos do Plano Nacional de Cultura: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; 

III - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 

V - universalizar o acesso à arte e à cultura; 

VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional; 

VII - estimular o pensamento crítico e reflexivo em torno dos valores simbólicos; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental; 

IX - desenvolver a economia da cultura, o mercado interno, o consumo cultural e a exportação de bens, 
serviços e conteúdos culturais; 

http://www.planalto.gov.briccivil  03/ Ato2007-2010/2010/Lei/L12343.htm 	 1/25 
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X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus detentores; 

XI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado; 

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais; 

XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura; 

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas 
culturais; 

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo; 

XVI - articular e integrar sistemas de gestão cultural. 

CAPITULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO 

Art. 32  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

I - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e metas 
do Plano; 

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar su 
efetivação pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e 
seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal 
aos agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e 
privados, entre outros incentivos, nos termos da lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressões 
culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a 
abrangência da noção de cultura em todo o território nacional e garantindo a multiplicidade de seus valores e 
formações; 

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio 
de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma 
universal; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza material e 
imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e rurais, as línguas e 
cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente o 
em conjunto, portadores de referência aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira; 

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a sua 
implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, 
direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, 
indústria e comércio, relações exteriores, dentre outras; 

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, promovendo bens 
culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte à presença desses produtos nos 
mercados de interesse econômico e geopolítico do País; 

IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na formulação e 
debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura; 

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de reduzir 
desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando o mercado e 
qualificando as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis de emprego e renda, 
fortalecendo redes de colaboração, valorizando empreendimentos de economia solidária e controlando abusos de 
poder econômico; 

XI - coordenar o processo de elaboração de planos setoriais para as diferentes áreas artísticas, 
respeitando seus desdobramentos e segmentações, e também para os demais campos de manifestação 
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simbólica identificados entre as diversas expressões culturais e que reivindiquem a sua estruturação nacional; 
Folha 	 OC 

XII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e entidáttgãoêlMocied 
aq  diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, parrpri 	p2rti  

programas e integração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - Sif4éiêt. s  I naFome,N,  °Quer, - 

§ 1 2  O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, será o principal articulador federativo 
do PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil. 

§ 22  A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de 
Cultura far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

§ 32  Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos 
decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária. 

§ 4Q O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá oferecer 
assistência técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamento. 

§ 52  Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros entes, públicos e 
privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, organizações da sociedade civil, 
fundações, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretrizes e 
metas do PNC, estabelecendo termos de adesão específicos. 

§ 62  O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - 
PNC, conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela 
implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de 
metas, pelos regimentos e demais especificações necessárias à sua implantação. 

CAPÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 42  Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos 
entes da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos 
a serem destinados à execução das ações constantes do Anexo desta Lei. 

Art. 52  O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal mecanismo de 
fomento às políticas culturais. 

Art. 62  A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito 
Federal e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
deverão ser aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por 
Conselho de Cultura, na forma do regulamento. 

Art. 72  O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, 
deverá estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os 
objetivos desta Lei e elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento. 

CAPITULO IV 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 82  Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e 
eficácia das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que 
quantifiquem a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da 
cultura, de institucionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação 
sustentável de equipamentos culturais. 

Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do 
Conselho Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de institutos 
de pesquisa, de universidades, de instituições culturais, de organizações e redes socioculturais, além do apoio 
de outros órgãos colegiados de caráter consultivo, na forma do regulamento. 
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Art. 92  Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os seguintes 
objetivos: 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à 
mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, 
monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, 
verificando e racionalizando a implementação do PNC e sua revisão nos prazos previstos; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da 
demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, 
para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio 
aos gestores culturais públicos e privados; 

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas 
culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do 
PNC. 

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes 
características: 

I - obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano; 

II - caráter declaratório; 

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados; 

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, 
preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede mundial de 
computadores. 

§ 1 2  O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela veracidade 
das informações inseridas na base de dados. 

§ 22  As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o 
processo de monitoramento e avaliação do PNC. 

§ 32  O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições especializadas na 
área de economia da cultura, de pesquisas socioeconõmicas e demográficas para a constituição do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a atualização e o 
aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas. 

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da promulgação desta 
Lei, assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC e de ampla representação do 
poder público e da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional de 
Cultura - PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura. 

§ 1 2  O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo 
Ministério da Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC, 
dos entes que aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor cultural. 

§ 22  As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano 
serão fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de subsídios do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a 
partir da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 13. A União e os entes da federação que aderirem ao Plano deverão dar ampla publicidade e 
transparência ao seu conteúdo, bem como à realização de suas diretrizes e metas, estimulando a transparência 
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0Iha 
e o controle social em sua implementação. 

Per re_o.i~,.1  
Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriais serão tga isz-ri:Ig 1, 

:
ira  

Executivo federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela realização tf6r cdriterát-  gclas 
no âmbito de suas competências para o debate de estratégias e o estabelecimento da cooperação entre os 
agentes públicos e a sociedade civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC. 

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacional 
de Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização de conferências 
estaduais e municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os agentes públicos e da 
sociedade civil para a implantação do PNC e dos demais planos. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189(2  da Independência e 1229- da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
João Luiz Silva Ferreira 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1122010 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

CAPITULO I — DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS 
POLÍTICAS CULTURAIS 

INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL 
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA 

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, diretrizes 
e metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões 
culturais, inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no País. 

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de 
múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, 
econômica, simbólica e estética. 

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de valorizar, 
'econhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil. 

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e critérios, o 
planejamento, a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o monitoramento e a fiscalização das ações, 
projetos e programas na área cultural, em diálogo com a sociedade civil. 

O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, e o Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais - SNIIC orientarão a instituição de marcos legais e instâncias de participação social, o 
desenvolvimento de processos de avaliação pública, a adoção de mecanismos de regulação e indução do 
mercado e da economia da cultura, assim como a territorialização e a nacionalização das políticas culturais. 

Compete ao Estado: 

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimento 
sustentável e de nossa inserção geopolítica no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os 
diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos. 

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a 
complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem como o atendimento 
dos direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos e dos sistemas de 
governabilidade, permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais. 

• FOMENTAR A CULTURA de forma ampla, estimulando a criação, produção, circulação, promoção, 
difusão, acesso, consumo, documentação e memória, também por meio de subsídios à economia da cultura, 
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mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocínios e 
disponibilização de meios e recursos. 

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e 
abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, 
buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e 
civilizada, e demais discriminações ou preconceitos. 

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades 
do cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de 
condições, promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição cultural, fazendo equilibrar 
a oferta e a demanda cultural, apoiando a implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação 
regular destes. 

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, documentos, acervos, 
artefatos, vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não 
encontram amparo na sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da memória comum, da história e 
dos testemunhos do passado. 

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES 
CULTURAIS, criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a 
cooperação, aprofundando o processo de integração nacional, absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo 
as conexões locais com os fluxos culturais contemporâneos e centros culturais internacionais, estabelecend 
parâmetros para a globalização da cultura. 

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das expressões 
culturais locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como promover o intercâmbio e a 
interação desses com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversidade cultural para a 
exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços culturais. 

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos sustentáveis, 
estimulando a economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o 
emprego e a geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de competição entre os agentes, 
principalmente em campos onde a cultura interage com o mercado, a produção e a distribuição de bens e 
conteúdos culturais internacionalizados. 

São fundamentais para o exercício da função do Estado: 

• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos; 

• a instituição e atualização de marcos legais; 

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil; 

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais; 

• a relação com instituições universitárias e de pesquisa; 

• a disponibilização de informações e dados qualificados; 

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais; 

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à atividade cultural; 

• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos geopolíticos e 
mercados globais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de 
planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes 
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e 
organizações da sociedade civil. 

1.1.1 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC como instrumento de articulação, 
gestão, informação, formação, fomento e promoção de políticas públicas de cultura com participação e controle 
da sociedade civil e envolvendo as três esferas de governo (federal, estadual e municipal). A implementação do 
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LEI N° 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 

(PROJETO DE LEI N° 102/07) 

(TODOS OS SRS. VEREADORES) 

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 

CAPITULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 

Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos 
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 

Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 

I - incremento do turismo; 

II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 

III - recreação popular; 

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 

V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 

Art. 4 0  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 

I - as festividades da Semana da Pátria; 

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 

III - os festejos carnavalescos; 

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 

Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1° de 
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 

Art. 60  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando de sua 
divulgação. 



b) a Semana de Prevenção e Controle do Colesterol no Município de São Paulo, 
devendo ser executada nos postos de saúde fixos e volantes e em hospitais municipais através 
de pessoal treinado, em conformidade com os métodos clínicos específicos, identificando e 
informando o tipo sangüíneo àqueles que buscarem atendimento durante a Semana, ficando 
assegurada a participação da sociedade civil e empresas privadas para a sua realização, 
restando a critério do Executivo Municipal, na forma regulamentar, promover possível incentivo 
em favor daqueles, e a divulgação publicitária da campanha, complementada com a Lei n° 
11.429, de 26 de outubro de 1993; 

CLXXVI - 12 a 18 de agosto: 

a Semana da Juventude Cristã; 

CLXXVII - terceira semana de agosto: 

a Semana da Saúde e Prevenção de Acidentes — S.E.S.P.A., a ser realizada com a 
promoção de palestras, conferências, campanhas educativas, recreativas, exposições, 
projeções de filmes, demonstrações públicas e outras correlatas, enfocando os temas de 
segurança do trabalho, doenças profissionais, saúde do trabalhador, segurança do trânsito, 
preservação do meio ambiente, prevenção e combate a incêndios e primeiros socorros; 

CLXXVIII - último sábado de agosto: 

o Dia Municipal da Cinofilia, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de sua programação; 

CLXXIX - 21 a 28 de agosto: 

a Semana de Prevenção às Deficiências, durante a qual serão realizadas palestras e 
campanha informativa sobre a prevenção de deficiências; 

CLXXX - 22 a 28 de agosto: 

o Festival do Folclore Brasileiro, o qual, a critério do Executivo e com a coordenação 
das Secretarias Municipais de Turismo e Fomento e de Educação e Cultura, terá a finalidade 
de fixar, transmitir, divulgar ou restabelecer o folclore nacional, mostrando ao público, em 
caráter de festa popular, os grupos folclóricos, através de suas danças e folguedos, bem como 
de todos os países que tenham colônias radicadas em São Paulo, além de tudo o mais que se 
refira a folclore nas artes e técnicas populares, competindo ao Executivo instituir tantas 
Comissões quantas necessárias à comemoração do evento; 

CLXXXI - 28 de agosto a 05 de setembro: 

a Semana em Defesa da Democracia e dos Direitos Humanos, ficando autorizado o 
Executivo Municipal a promover palestras e pronunciamentos nas escolas públicas municipais, 
bibliotecas e centros culturais, e ceder dependências municipais para a realização de atos 
públicos e manifestações em favor da democracia e dos direitos humanos; 

CLXXXII - mês de setembro: 

a) a September Fest, a ser realizada pela Prefeitura Municipal, com a colaboração da 
ABREST — Associação Brasileira das Entidades de Hospedagem, Gastronomia e Turismo, 
dentro dos objetivos que nortearam a instituição da Semana da Gastronomia, devendo ser 
programadas realizações do tipo conhecido internacionalmente como Beer Fest e ser 
constituída de festejos populares que passarão a integrar as comemorações alusivas à 
Semana da Gastronomia, instituída pela Lei n° 12.192, de 16 de setembro de 1996; 

b) a Festividade da Semana da Pátria, realizada no Distrito do Belenzinho, pela 
Sociedade Amigos do Belém; 

c) a Semana Ayrton Senna, a ser realizada em data a ser definida pela Secretaria 
Municipal de Educação, destinando-se, prioritariamente, a orientar e disciplinar pedestre e 
futuros motoristas, sob a orientação da CET — Companhia de Engenharia de Tráfego, através 
da Superintendência do Centro de Treinamento e Educação de Transito — CETET; 

d) o Congresso e Feira de Educação e Saber, promovido pelo SIEEESP — Sindicato 
dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo; 

CLXXXIII — 1° de setembro: 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 14.485 de 19/07/2007 
Página 19 de 45 



;°. olha 

Lívia Salon-uãe Nogueira 
produção artística e cultural em todas as suas formas, devendo o Executivo envidar esfak091.274 
para contribuir com a organização do evento; 

d) o Dia do Técnico em Segurança do Trabalho; 

CCLXXV - 30 de novembro: 

o Dia do Capelão; 

CCLXXVI - 14 a 20 de novembro: 

a Semana da Capoeira, durante a qual realizar-se-ão palestras, cursos, festivais e 
outros eventos, incluindo o Campeonato Paulistano de Capoeira, cuja final acontecerá no dia 
20 de novembro, podendo participar entidades ou grupos de outras cidades, a critério da 
organização dos eventos, e seguirá as regras internacionais estabelecidas pela Federação 
Internacional de Capoeira e reconhecidas pela Confederação Brasileira de Capoeira, pela 
Federação de Capoeira do Estado de São Paulo e pela Liga de Capoeira da Região 
Metropolitana de São Paulo, devendo a programação da Semana da Capoeira ser coordenada 
e organizada por uma comissão composta por representantes do Poder Executivo das áreas 
de cultura e de esportes; por um representante da Federação Internacional de Capoeira; por 
um representante da Confederação Brasileira de Capoeira; por um representante da 
Federação de Capoeira do Estado de São Paulo; por um representante da Liga de Capoeira da 
Região Metropolitana de São Paulo; por um representante da Associação Brasileira de 
Capoeira - ABRACAP; por um representante da Federação Desportiva e Cultural de Capoeira 
do Estado de São Paulo e por representantes de entidades e/ou personalidades de destaque 
no meio da capoeira; 

CCLXXVII — segundo domingo de novembro: 

o Dia do Jardim Aricanduva; 

CCLXXVIII - segunda semana de novembro: 

a Semana de Orientação e Prevenção da Gravidez na Adolescência, com ciclo de 
periodicidade, podendo o Executivo, para a sua realização: celebrar convênios com os 
Ministérios da Saúde, da Justiça, da Educação e Cultura, Secretarias, Delegacias e órgãos de 
Saúde, Educação, Segurança Pública, Família e Bem-Estar Social do Estado de São Paulo, 
outros Estados e Municípios; estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de 
ensino superior e técnico, e contar com a colaboração dos Conselhos Federais e Regionais de 
Medicina e Psicologia, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério Público, do Poder 
Judiciário, de autoridades eclesiásticas, de instituições religiosas e demais entidades e órgãos 
de representação da sociedade civil, visando palestras, exposições e debates públicos sobre o 
assunto e temas correlatos, abordando riscos, responsabilidades e conseqüências sociais, civis 
e criminais; promover e estimular a realização de programas de orientação e palestras nos 
estabelecimentos de ensino da rede pública municipal, com a participação de psicólogos, 
médicos, sociólogos, magistrados, advogados, promotores de justiça, professores, pedagogos 
e demais profissionais que direta ou indiretamente atuem no âmbito da formação, educação, 
preservação da saúde e do direito da criança e do adolescente; obter apoio, buscar promoção 
e promover ampla divulgação junto aos mais diversos meios de comunicação; 

CCLXXIX - segundo domingo de novembro: 

o Dia do Líder Comunitário, devendo os jornais de bairro, as Sociedades Amigos de 
Bairros, as associações de classe e demais entidades ligadas à população ser convocadas 
para divulgar debates e outros eventos alusivos à data comemorativa; 

CCLXXX - semana em que recair do dia 20 de novembro: 

a Semana da Consciência Negra, a ser comemorada na semana que compreender o 
Dia do Zumbi dos Palmares, com a realização de atividades artísticas e culturais; 

CCLXXXI — terceiro domingo de novembro: 

o Dia da Regularização Civil; 

CCLXXXII — semana a partir do dia 27 de novembro: 

a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata, com duração de 
1 (uma) semana a partir do dia 27 de novembro (Dia Nacional de Combate ao Câncer), cuja 
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LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO! 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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§ 1°  O Plano Diretor deverá considerar o disposto nos planos -e 

nacionais e estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento urbano, incluindo 

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e à política de meio 

ambiente. 

§ 2° O Plano Diretor deve se articular com o planejamento 

metropolitano e com os planos dos demais municípios da Região Metropolitana. 

Art. 30  O Plano Diretor Estratégico orienta o planejamento urbano 

municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados pelos seguintes 

planos e normas: 

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 

Anual e o Plano de Metas; 

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Planos Regionais 

das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais de políticas urbano-ambientais e 

demais normas correlatas. 

Art. 4° Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados 

até 2029. 

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 

proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elaborada de forma participativa, em 2021. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Art. 5° Os princípios que regem a Política de Desenvolvimento Urbano 

e o Plano Diretor Estratégico são: 

I - Função Social da Cidade; 

II - Função Social da Propriedade Urbana; 

III - Função Social da Propriedade Rural; 

IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial; 

V - Direito à Cidade; 

VI - Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado; 

VII - Gestão Democrática. 

§ 1° Função Social da Cidade compreende o atendimento das 

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso universal aos 

direitos sociais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental, incluindo o direito à terra 

urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos 

serviços públicos, ao trabalho, ao sossego e ao lazer. 



oc R6:— 43 

Lívia Salo.mãe Noglutim, 
§ 4° Nos EHIS e nos EHMP serão consideradas não computtweisl 

áreas destinadas a usos não residenciais abertos ao público ou de uso institucional, quando 

localizadas no pavimento ao nível do passeio público, até o limite de 20% (vinte por cento) da 

área computável destinada a usos residenciais classificados como HIS e HMP. 

Seção V 

Da Zona Especial de Preservação Cultural (ZEPEC) 

Art. 61. As Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC) são 

porções do território destinadas à preservação, valorização e salvaguarda dos bens de valor 

histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico, doravante definidos como 

patrimônio cultural, podendo se configurar como elementos construídos, edificações e suas 

respectivas áreas ou lotes; conjuntos arquitetônicos, sítios urbanos ou rurais; sítios 

arqueológicos, áreas indígenas, espaços públicos; templos religiosos, elementos paisagísticos; 

conjuntos urbanos, espaços e estruturas que dão suporte ao patrimônio imaterial e/ou a usos de 

valor socialmente atribuído. 

Parágrafo único. Os imóveis ou áreas tombadas ou protegidas por 

legislação Municipal, Estadual ou Federal enquadram-se como ZEPEC. 

Art. 62. A ZEPEC tem como objetivos: 

I - promover e incentivar a preservação, conservação, restauro e 

valorização do patrimônio cultural no âmbito do Município; 

II - preservar a identidade dos bairros e das áreas de interesse histórico, 

paisagístico e cultural, valorizando as características históricas, sociais e culturais; 

III - identificar e preservar imóveis e lugares dotados de identidade 

cultural, religiosa e de interesse público, cujos usos, apropriações e/ou características 

apresentam um valor que lhe são socialmente atribuídos pela população; 

IV - estimular a fruição e o uso público do patrimônio cultural; 

V - possibilitar o desenvolvimento ordenado e sustentável das áreas de 

interesse histórico e cultural, tendo como premissa a preservação do patrimônio cultural; 

VI - propiciar a realização de ações articuladas para melhoria de 

infraestrutura, turismo, da economia criativa e de desenvolvimento sustentável; 

VII - integrar as comunidades locais à cultura da preservação e 

identidade cultural; 

VIII - propiciar espaços e catalisar manifestações culturais e artísticas; 

IX - proteger as áreas indígenas demarcadas pelo governo federal; 

X - propiciar a preservação e a pesquisa dos sítios arqueológicos; 
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XI - proteger e documentar o patrimônio imaterial, definido Fii&S eii 

do registro do patrimônio imaterial. 

Art. 63. As ZEPEC classificam-se em 4 (quatro) categorias de acordo 

com as respectivas resoluções de tombamento ou instrumentos de proteção instituídos por 

órgãos municipais, estaduais e federais: 

I - Bens Imóveis Representativos (BIR) - elementos construídos, 

edificações e suas respectivas áreas ou lotes, com valor histórico, arquitetônico, paisagístico, 

artístico, arqueológico e/ou cultural, inclusive os que tenham valor referencial para a 

comunidade; 

II - Áreas de Urbanização Especial (AUE) - porções do território com 

características singulares do ponto de vista da morfologia urbana, arquitetônica, paisagística, 

ou do ponto de vista cultural e simbólico, ou conjuntos urbanos dotados de identidade e 

memória, possuidores de características homogêneas quanto ao traçado viário, vegetação e 

índices urbanísticos, que constituem documentos representativos do processo de urbanização 

de determinada época; 

III - Áreas de Proteção Paisagística (APPa) - sítios e logradouros com 

características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como parques, jardins, praças, 

monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações naturais significativas, áreas indígenas, 

entre outras; 

IV - Área de Proteção Cultural (APC) - imóveis de produção e fruição 

cultural, destinados à formação, produção e exibição pública de conteúdos culturais e 

artísticos, como teatros e cinemas de rua, circos, centros culturais, residências artísticas e 

assemelhados, assim como espaços com significado afetivo, simbólico e religioso para a 

comunidade, cuja proteção é necessária à manutenção da identidade e memória do Município 

e de seus habitantes, para a dinamização da vida cultural, social, urbana, turística e econômica 

da cidade. 

Parágrafo único. Os bens ou áreas que se enquadram como ZEPEC 

poderão ser classificados em mais de uma das categorias definidas no presente artigo. 

Art. 64. As ZEPEC deverão ser identificadas e instituídas por meio dos 

seguintes instrumentos existentes e os a serem criados: 

I - tombamento; 

II - inventário do patrimônio cultural; 

III - registro das Áreas de Proteção Cultural e Territórios de Interesse 

da Cultura e da Paisagem; 

IV - registro do patrimônio imaterial; 
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VI - Levantamento e Cadastro Arqueológico do Município - LECAM. 

§ 1° A identificação de bens, imóveis, espaços ou áreas a serem 

enquadrados na categoria de ZEPEC deve ser feita pelo órgão a partir de indicações 

apresentadas pelo próprio órgão competente, assim como por munícipes ou entidades 

representativas da sociedade, a qualquer tempo, ou, preferencialmente, nos Planos Regionais 

das Subprefeituras e nos Planos de Bairro. 

§ 2° Para os casos de enquadramento em ZEPEC-BIR, AVE, APPa, as 

propostas deverão ser analisadas por órgão competente, que poderá, caso julgue a proposta 

pertinente, abrir processo de enquadramento e emitir parecer a ser submetido à aprovação do 

CONPRESP. 

§ 3° As propostas de enquadramento em ZEPEC-APC deverão ser 

analisadas por comissão integrada por membros de órgão responsável pela preservação do 

patrimônio e de órgão responsável pelo desenvolvimento urbano, que deverá emitir parecer e 

encaminhar o processo à deliberação do órgão competente, a ser definido pelo Executivo. 

§ 4° Fica permitida, nas ZEPEC, a instalação das atividades 

classificadas como nR3, condicionada à deliberação favorável do CONPRESP. 

Art. 65. Aplicam-se nas ZEPEC os seguintes instrumentos de política 

urbana e patrimonial: 

I - transferência do potencial construtivo nas ZEPEC-BIR e ZEPEC- 

APC; 

II - outorga onerosa do potencial construtivo adicional; 

III - incentivos fiscais de IPTU e ISS nas ZEPEC-BIR e ZEPEC-APC, 

regulamentados por lei específica; 

IV - isenção de taxas municipais para instalação e funcionamento de 

atividades culturais na ZEPEC-APC; 

V - simplificação dos procedimentos para instalação e funcionamento e 

obtenção das autorizações e alvarás necessários na ZEPEC-APC. 

Art. 66. A aplicação dos instrumentos de política urbana nas ZEPEC-

BIR deve seguir as seguintes disposições: 

§ 1° A transferência do direito de construir de imóveis classificados 

como ZEPEC-BIR se dará de acordo com o disposto nos arts. 124, 125 e 128 desta lei. 

§ 2° A concessão de incentivo fiscal de IPTU para imóvel classificado 

como ZEPEC-BIR, regulamentada por lei específica, estará condicionada à sua restauração, 
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conservação, manutenção e não descaracterização, tomando por referência os motivos que 

justificaram o seu tombamento, atestado pelo órgão competente. 

Art. 67. A edificação ou o espaço enquadrados como ZEPEC-APC e, 

preferencialmente, localizados em Território de Interesse da Cultura e da Paisagem, previsto no 

art. 314, poderão ser protegidos pelos instrumentos previstos no art. 313, ficando a 

descaracterização do seu uso ou atividade, ou a demolição da edificação onde está instalado 

sujeitos à autorização do órgão competente, que deverá propor mecanismos ou instrumentos 

previstos nesta lei para garantir sua proteção. 

§ 1° A demolição ou ampliação do imóvel enquadrado como ZEPEC-

APC onde o uso ou a atividade enquadrada estiverem instalados, poderá ser autorizada caso a 

nova edificação a ser construída no mesmo local destine área equivalente, que mantenha as 

atividades e valores que geraram seu enquadramento, atestado por parecer do órgão 

competente. 

§ 2° Na hipótese referida no § 1 0, a área ou espaço destinado às 

atividades que geraram seu enquadramento como ZEPEC-APC, quando situado no nível do 

passeio público, não será computável. 

§ 3° Em caso de interrupção de atividades devido à demolição, reforma 

ou ampliação de imóvel enquadrado como ZEPEC-APC, o responsável pelas obras poderá 

prover espaço provisório que atenda às necessidades operacionais para a manutenção das 

atividades enquanto o novo espaço objeto do § 10 não estiver construído e apto a ser ocupado. 

§ 4° Fica autorizada a transferência do potencial construtivo dos 

imóveis enquadrados como ZEPEC-APC, nas mesmas condições aplicadas à ZEPEC-BIR, 

condicionada à manutenção dos atributos que geraram o seu enquadramento como ZEPEC-

APC, atestado por parecer do órgão competente. 

§ 50  Os imóveis e atividades enquadrados como ZEPEC-APC se 

beneficiam de isenção fiscal de IPTU e ISS, regulamentada por lei especifica, condicionada à 

manutenção dos atributos que geraram o seu enquadramento, atestado por parecer do órgão 

competente. 

Art. 68. Os proprietários de imóveis classificados como ZEPEC, que 

sofreram abandono ou alterações nas características que motivaram a proteção, deverão firmar 

Termo de Ajustamento de Conduta Cultural - TACC visando à recomposição dos danos 

causados ou outras compensações culturais. 

Seção VI 

Da Zona Especial de Proteção Ambiental (ZEPAN) 
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LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n°415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3 0  do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 



Liv1f7: SPItomãe Nogueira 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 
Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "caput" do art. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades 
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliaçâo das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à esco(a, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliaçâo das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliaçâo realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
famílias. 

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de 
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que 
as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetências 
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível de 
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Piano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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Art. 19. As Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM) são porções do território 
do Município destinadas à preservação e proteção do patrimônio ambiental, que têm como 
principais atributos remanescentes de Mata Atlântica e outras formações de vegetação nativa, 
arborização de relevância ambiental, vegetação significativa, alto índice de permeabilidade e 
existência de nascentes, incluindo os parques urbanos existentes e planejados e os parques 
naturais planejados, que prestam relevantes serviços ambientais, entre os quais a conservação 
da biodiversidade, controie de processos erosivos e de inundação, produção de água e 
regulação microclimática. 

§ 1° Com o objetivo de promover e incentivar a preservação das ocorrências 
ambientais que caracterizam as áreas demarcadas como ZEPAM, o instrumento do 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) poderá ser aplicado nas ZEPAMs localizadas em 
qualquer Macrozona, segundo as condições estabelecidas nos arts. 158 e seguintes da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 2° Os territórios ocupados por povos indígenas até a entrada em vigor da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, ficam demarcados como ZEPAM, independentemente 
de seu reconhecimento como terra indígena nos termos da legislação federal. 

Art. 20. As Zonas Especiais de Preservação (ZEP) são porções do território destinadas 
a parques estaduais considerados unidades de conservação, parques naturais municipais 
existentes e outras Unidades de Proteção Integral definidas pela legislação federal (Sistema 
Nacionai de Unidades de Conservação da Natureza) existentes e que vierem a ser criadas no 
Município, tendo por objetivo a preservação dos ecossistemas e permitindo apenas a pesquisa, 
o ecoturismo e a educação ambiental. 

§ 1° Para fins de emissão de alvarás e licenças de funcionamento em ZEP, deverão ser 
observadas as disposições estabelecidas no Plano de Manejo de cada Unidade de 
Conservação. 

§ 2° Na ausência do Plano de Manejo ou quando este não abranger imóvel a ser 
licenciado ou regularizado ou, ainda, quando o Plano de Manejo não dispuser sobre todos os 
parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do sob, tais parâmetros serão definidos pela 
CTLU, ouvido o órgão ambiental municipai competente, conforme as peculiaridades de cada 
ZEP e com observância dos parâmetros estabelecidos nesta lei para a zona mais restritiva do 
entorno. 

§ 3° Na hipótese de revisão do perímetro da Unidade de Proteção Integral pelo órgão 
ambiental competente, o perímetro da ZEP poderá ser alterado por lei específica. 

Seção I 

Das Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC) 

Art. 21. As Zonas Especiais de Preservação Cultural (ZEPEC) são porções do território 
destinadas à preservação, valorização e salvaguarda dos bens de valor histórico, artístico, 
arquitetônico, arqueológico e paisagístico, constituintes do patrimônio cultural do Município, 
podendo se configurar como elementos construídos, edificações e suas respectivas áreas ou 
lotes, conjuntos arquitetônicos, sítios urbanos ou rurais, sítios arqueológicos, áreas indígenas, 
espaços púbiicos, templos religiosos, elementos paisagísticos, conjuntos urbanos, espaços e 
estruturas que dão suporte ao patrimônio imaterial ou a usos de valor socialmente atribuído. 

Parágrafo único. Os imóveis ou áreas que são ou que vierem a ser tombados por 
legislação municipal, estadual ou federal enquadram-se como ZEPEC. 

Art. 22. As ZEPECs classificam-se em 4 (quatro) categorias, definidas nos termos dos 
incisos I a IV do "caput" do art. 63 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aplicando-se 
a tais zonas as disposições da Seção V do Capítulo II do Título II da mesma lei. 

Art. 23. Ficam indicados como territórios e imóveis a serem estudados para fins do art. 
64 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, aqueles delimitados no Mapa 2 desta lei. 
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Art. 24. Na emissão de novas declarações de potencial construtivo passível de 
transferência de imóveis enquadrados como ZEPEC, nos termos do art. 125 da Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014- PDE, serão aplicados os seguintes Fatores de Incentivo (Fi): 

I - 1,2 (um inteiro e dois décimos) para imóveis com área de lote de até 500m 2  
(quinhentos metros quadrados); 

II - 1,0 (um inteiro) para imóveis com área de lote superior a 500m 2  (quinhentos metros 
quadrados) até 2.000m 2  (dois mil metros quadrados); 

III - 0,9 (nove décimos) para imóveis com área de lote superior a 2.000m 2  (dois mil 
metros quadrados) até 5.000m 2  (cinco mil metros quadrados); 

IV - 0,7 (sete décimos) para imóveis com área de lote superior a 5.000m 2  (cinco mil 
metros quadrados) até 10.000m 2  (dez mil metros quadrados); 

V - 0,5 (cinco décimos) para imóveis com área de lote superior a 10.000m 2  (dez mil 
metros quadrados) até 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados); 

VI - 0,2 (dois décimos) para imóveis com área de lote superior a 20.000m 2  (vinte mil 
metros quadrados) até 50.000m 2  (cinquenta mil metros quadrados); 

VII - 0,1 (um décimo) para imóveis com área de lote superior a 50.000m 2  (cinquenta mil 
metros quadrados). 

§ 1° A transferência do direito de construir originada de qualquer imóvel enquadrado 
como ZEPEC fica condicionada à recuperação e manutenção dos atributos que geraram o seu 
enquadramento como ZEPEC. 

§ 2° O não atendimento das providências de conservação do imóvel cedente acarretará 
ao proprietário ou possuidor multa conforme estabelecido no Quadro 5 desta lei. 

§ 3° A multa será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que sejam 
comunicadas pelo proprietário ou possuidor, por escrito, e aceitas pela Municipalidade as 
providências relativas à conservação do imóvel cedente. 

§ 4° Ato do Executivo regulamentará a aplicação da transferência do direito de construir 
de imóveis enquadrados como ZEPEC, bem como os órgãos competentes para a análise e 
deliberação, garantida a manifestação do Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento 
Urbano - FUNDURB, quando for o caso. 

§ 5° O valor pecuniário correspondente à totalidade do potencial construtivo transferido 
no período referente aos últimos 12 (doze) meses em relação às transferências do direito de 
construir sem doação nos termos do art. 124 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, 
não poderá exceder a 5% (cinco por cento) do valor total arrecadado no FUNDURB no mesmo 
período, considerando a data do pedido da certidão de transferência de potencial construtivo. 

§ 6° Para fins de aplicação do disposto no parágrafo anterior, o Executivo poderá 
adotar leilão para a emissão de certidões de transferência de potencial construtivo, cujos 
procedimentos serão estabelecidos em regulamento específico. 

Art. 25. No caso de reformas com ampliação de área construída de imóvel classificado 
como ZEPEC-BIR em que tenha sido emitida declaração de potencial construtivo passível de 
transferência nos termos da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, a área construída 
acrescida deverá ser descontada do potencial construtivo passível de transferência da referida 
declaração. 

Parágrafo único. Quando o potencial construtivo passível de transferência tiver sido 
totalmente transferido, fica vedado o aumento de área construída no referido imóvel. 

Art. 26. São excluídos do enquadramento como ZEPEC os imóveis que tenham perdido 
a condição de tombados ou protegidos, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 68 da Lei 
n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, e demais sanções previstas na legislação específica. 

§ 1° A demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou 
descaracterização irreversível do imóvel tombado ou em processo de tombamento acarretará a 
aplicação das seguintes penalidades: 

I - multa, conforme Quadro 5 e legislação específica; 
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II - a extinção da faculdade de transferência do potencial construtivo e, caso tenha sido 
realizada, a devolução em dobro e corrigida do valor correspondente ao potencial construtivo 
transferido referenciado no cadastro de valores da outorga onerosa do direito de construir, 
conforme Quadro 14 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE; 

III - coeficiente de aproveitamento básico passará a ser igual a 0,1 (um décimo); 

IV - o fator de interesse social e o fator de planejamento da outorga onerosa do direito 
de construir passarão a ter o valor igual a 2 (dois) cada um; 

V - impedimento de aplicação de todos os incentivos previstos nesta lei. 

§ 2° A emissão de autorizações e licenças para novas construções e atividades nos 
casos previstos no parágrafo anterior dependerá da celebração de Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta Cultural nos termos do art. 173 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - PDE, e deverá observar as seguintes condições: 

I - os usos deverão apresentar finalidade voltada à promoção de atividades culturais, 
serviços públicos sociais ou habitação de interesse social, atestada pelo órgão municipal de 
planejamento urbano; 

II - deverão ser respeitados todos os parâmetros da zona incidente e as penalidades 
previstas no parágrafo anterior. 

§ 3° As penalidades deverão ser averbadas nas matrículas dos imóveis objetos da 
demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou descaracterização 
irreversível do imóvel enquadrado como ZEPEC. 

CAPITULO IV 

DAS ÁREAS PÚBLICAS E DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES 
E ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL) 

Art. 27. Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta lei, as áreas 
públicas e as integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 
(SAPAVEL) são classificadas nas seguintes categorias: 

I - Áreas Verdes Públicas (AVP): 

a) AVP-1: áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não sejam ocupadas por 
equipamentos sociais, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

b) AVP-2: áreas verdes ocupadas por equipamentos sociais implantados até a data de 
publicação desta lei, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

II - Áreas Livres (AL); 

III - Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial (AI): 

a) AI: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana; 

b) Ala: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental; 

IV - áreas públicas ou privadas ocupadas por: 

a) AC-1: clubes esportivos sociais; 

b) AC-2: clubes de campo e clubes náuticos. 

§ 10 São consideradas áreas verdes: 

I - aquelas assim previstas em parcelamento do solo posterior à Lei n° 9.413, de 30 de 
dezembro de 1981; 

II - os espaços livres que, embora anteriores à Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 
1981, tenham sido afetados como áreas verdes públicas; 
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IV - sejam observados os parâmetros mais restritivos, quando for o caso, nos termos 
do disposto no art. 49 desta lei. 

TITULO V 

DO USO DO SOLO 

CAPITULO I 

DAS CATEGORIAS DE USO DO SOLO E SUA OCORRÊNCIA NO TERRITÓRIO 

Art. 92. Os usos e atividades no Município são classificados 

em categorias, sendo permitidos ou proibidos de acordo com a zona em que se localiza 
o imóvel, conforme Quadro 4 desta lei. 

§ 10 A instalação das atividades enquadradas na subcategoria de uso Ind-3 é proibida 
no Município de São Paulo. 

§ 2° Nas ZEPEC-BIR, adicionalmente aos usos permitidos na zona onde o imóvel se 
localiza, são permitidos ainda usos relacionados à visitação do imóvel e usos acessórios, bem 
como local de exposições. 

§ 3° Nas ZOE, os usos permitidos e respectivos usos acessórios serão autorizados de 
acordo com a característica específica de cada ZOE. 

Art. 93. O uso do solo no Município de São Paulo classifica-se em duas categorias: 

I - categoria de Uso Residencial - R, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo 
de indivíduos; 

II - categoria de Uso não Residencial - nR, que envolve o desenvolvimento de 
atividades comerciais, de serviços, industriais ou institucionais. 

Parágrafo único. É admitida a instalação, no mesmo lote ou edificação, de mais de uma 
categoria ou subcategoria de uso, bem como a combinação de usos residenciais e não 
residenciais. 

Seção I 

Dos usos residenciais (R) 

Art. 94. A categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias: 

I - R1: 1 (uma) unidade habitacional por lote; 

II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
ou superpostas, e todas com entrada independente com frente para a via oficial de acesso ou 
em condomínio, sendo subdividido em: 

a) R2h-1, casas geminadas: conjunto de unidades habitacionais agrupadas 
horizontalmente, todas com frente e acesso independente para a via oficial de circulação; 

b) R2h-2, casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no 
mesmo lote, com frente e acesso independente para a via oficial de circulação; 

c) R2h-3, conjunto residencial horizontal: aquele constituído em condomínio por casas 
isoladas, geminadas ou superpostas, com acesso independente a cada unidade habitacional 
por via particular de circulação de veículos ou de pedestres, internas ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto pela via oficial de circulação; 

III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas verticalmente 
em edifícios de apartamentos ou conjuntos residenciais verticais com áreas comuns, sendo 
subdividido em: 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Lei 16.402 de 22/03/2016 
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ATO 926/2006 

Dispõe, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, sobre o "Programa Permanente 
de Visitação da Edilidade Paulistana". 

CONSIDERANDO que o Estado Democrático e Republicano de Direito só será valorizado 
e defendido pelos cidadãos se devidamente conhecido; 

CONSIDERANDO que nossa Democracia e nossa Federação só serão preservadas e 
aperfeiçoadas se o Poder Legislativo Municipal for devidamente reconhecido pelo 
cidadão; 

CONSIDERANDO que muitos fatos políticos têm induzido a população, por 
desconhecimento, a negar valor ao Legislativo, instituição fundamental para a garantia 
das Liberdades Públicas e do Governo Representativo; 

CONSIDERANDO que a percepção do verdadeiro papel do Parlamento só será completa 
na medida em que seu funcionamento for do conhecimento de parcelas cada vez 
maiores da população; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE: 

Art. 1 0  O "Programa Permanente de Visitação da Edilidade Paulistana" somente poderá 
ser realizado nos termos estabelecidos neste Ato. 

Parágrafo único. O programa de que trata o caput deste artigo é dirigido especialmente 
para os alunos das escolas públicas ou privadas matriculados a partir da 5a (quinta) 
série do Ensino Fundamental, estendendo-se aos alunos dos níveis médio e superior, 
como também a outros segmentos sociais interessados, tais como grupos de terceira 
idade, entidades e grupos de cidadãos interessados em assuntos cívicos e políticos. 

Art. 2 0  O programa de que trata o artigo anterior será efetuado através do 
agendamento de visitas monitoradas às dependências do "Palácio Anchieta", 
observadas sempre as seguintes condições para a visita: 

I - Somente nas terças, quartas e quintas-feiras; 

II - Durante o período letivo, quando realizada por estudantes; 

III - Sempre a partir das 14 (quatorze) horas, com duração máxima de 3 (três) horas; 

IV - No dia de visitação, será recepcionado um único grupo de, no máximo, 30 (trinta) 
pessoas e, no caso dos estudantes, acompanhados de, no mínimo, 2 (dois) 
professores; 

V - Todas as visitas deverão ser agendadas no Cerimonial da Câmara, côm 
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, vedada a realização dessas visitas 
durante os períodos de recesso parlamentar. 

Art. 3 0  A aprovação da visita será de responsabilidade do Chefe do Cerimonial e a 
recepção e o acompanhamento do grupo visitante será realizado por servidores lotados 



é de e dias. 
63 do R.I. (NYS. O prazo 

d 

Relr.rtar. 
d. C:omissão de Constituição, Justiça a 

L-0.31aç2o Priici at 
Em'  1 O  / 

no CCI-1, podendo receber a participação de funcionários de outros departamentos da 
Edilidade a convite do Centro de Comunicação. 

Art. 40  Constará do roteiro da visita, sempre que possível: 

I - Palestras sobre o Poder Legislativo Municipal a ser ministrada por servidor 
especialmente designado; 

II - Visita ao Plenário "1 0  de maio" permitindo-se inclusive assistir parcialmente, na 
galeria, o transcorrer de uma Sessão Plenária; 

III - Visita a outros setores da Edilidade, se houver interesse, como biblioteca, 
auditórios, estúdio da TV São Paulo etc. 

Art. 5 0  Será fornecido lanche individual aos alunos visitantes cursando o Ensino 
Fundamental. 

Art. 60  Caberá ao CCI-1 adotar todas as medidas complementares ao disposto neste 
Ato para plena execução deste programa, inclusive propondo acordos ou convênios 
com o Poder Executivo e outros órgãos e instituições, desde que sem ônus para a 
Edilidade. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes deste Ato correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 0  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

São Paulo, 31 de maio de 2006 

Nobre Vereador /A Nobre Viwisodora 
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PARECER N° 	 CA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0130/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, que institui a 

Jornada do Patrimônio e dispõe sobre a Semana da Valorização do Patrimônio Histórico e 

Cultural da Cidade de São Paulo. 

A propositura estabelece no art. 1°, que fica instituída a Jornada do Patrimônio, a ser 

realizada, anualmente, nos terceiros sábado e domingo do mês de agosto, quando os 

imóveis integrantes do Patrimônio Cultural da Cidade de São Paulo poderão ser abertos à 

visitação pública. 

O art. 2° da propositura cria a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da 

Cidade de São Paulo, a ser realizada, anualmente, na terceira semana do mês de agosto, 

em que poderão ser realizadas palestras abertas ao público, voltadas ao tema do patrimônio 

cultural material e imaterial. 

Já o artigo 30, a seu turno, determina que a Jornada do Patrimônio e a Semana de 

Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural de São Paulo ficam incluídas no Calendário 

de Eventos da Cidade de São Paulo, inserindo-se no inc. CCLXXVII do art. 7° da Lei n° 

14.485, de 19 de junho de 2007. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosperar. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 

o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

No mérito, a propositura também é amparada pelo ordenamento jurídico vigente. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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A Constituição Federal estabelece que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, bem como apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 215). 

Com efeito, o fomento de ações que possibilitem às pessoas que residem na Capital e aos 

turistas conhecerem o patrimônio histórico e cultural é medida voltada à proteção da cultura 

e do patrimônio histórico e cultural da cidade de São Paulo, assunto que recebeu grande 

atenção da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Nesse contexto, faz-se mister transcrever o teor do 192 de nossa Lei Orgânica: 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das manifestações 

e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das paisagens 

naturais e construídas, notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, 

relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade, incluídos: 

(-.) 

IV — as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados à manifestações culturais; 

V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico, cientifico, turístico e arquitetônico; 

VI — as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de 

arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, 

as áreas verdes e os ajardinamentos, os monumentos e as obras 

escultóricas, outros equipamentos e mobiliários urbanos detentores de 

referência histórico-cultural. 

De se ressaltar que o projeto sob análise está em perfeita consonância com outras leis 

destinadas a promover a valorização do património histórico e cultural, sendo possível citar, 

por exemplo, a lei municipal n° 12.659, de 19 de maio de 1998, que dispõe sobre a 

manutenção de seções de memória e história regional nas bibliotecas públicas do município 
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e o Ato da CMSP n° 926, de 31 de maio de 2006, que dispõe, no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo, sobre o "Programa Permanente de Visitação da Edilidade 

Paulistana". 

Assim, verifica-se que a propositura apenas objetiva conferir efetividade ao quanto 

estabelecido pela Constituição Federal e pela Lei Maior Local, considerando que pretende 

valorizar o patrimônio histórico e cultural, e incentivar a visitação dos imóveis culturais da 

Cidade de São Paulo. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 

Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

Í12,-ERTO NATALINI 

CiÁ-L 	ck- 
SANDRA TADE 

RELCOM 

916/016 
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PARECER CONJUNTO I 	108512016  	COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE EDUCAÇAO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 130/2016. 

• 

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do nobre vereador Arselino Tatto, que 

tem o objetivo de instituir a Jornada do Patrimônio e dispõe sobre a Semana da 

Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da Cidade de São Paulo. 

A referida atividade consiste na abertura, nos terceiros sábado e domingo do 

mês de agosto de cada ano, para a visitação pública de imóveis integrantes do 

Patrimônio Cultural da Cidade de São Paulo, sejam eles particulares ou não. Além 

disso, está prevista a possibilidade da realização de palestras abertas ao público, 

voltadas ao tema do patrimônio cultural e imaterial, na terceira semana do mês de 

agosto. 

Na fundamentação do projeto, o nobre autor destaca que o projeto em tela 

"possibilitará às pessoas que residem na Capital e aos turistas a visita a imóveis 

históricos, oferecendo-lhes a oportunidade de aprendizado sobre esses pontos 

importantes da cidade". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer 

• 	pela Legalidade do projeto. 

Tendo em vista a relevância social do projeto, quanto ao mérito, a Comissão 

de Administração Pública consigna voto FAVORÁVEL à aprovação da propositura. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta-se 

FAVORAVELMENTE à sua aprovação. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas 

por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, eriq  

RELCOM 

li1612016  
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- "PL 130/2016, do Vereador ARSELINO TATTO (PT). Institui a . Jornada do 

Patrimônio e dispõe sobre a Semana da Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da 

Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1 . Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato – PT) – Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer das Comissões reunidas ao PL 130/2016) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato – PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 130/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 
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continuidade à pauta. 

Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 

483/2011, na forma do Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção do Sr. 

Prefeito. 

Adio de ofício os itens 7 e 8 por falta de parecer. 

Passemos ao próximo item. 

- "PL 130/2016, do Vereador ARSELINO TATTO (PT). Institui a Jornada do 

Patrimônio e dispõe sobre a Semana da Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da 

Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2.  Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

 

inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Há um orador 

Tem a palavra, para discutir, o nobre Vereador Aurélio Nomura. 

O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) — (Pela ordem) - Desisto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Não há mais oradores inscritos.Está 

encerrada a discussão. A votos o PL 130/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

estão' como 	, os contrários d 	 : 
aque es que eseiarem verificação tdaçao 	 d votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção do Sr. Prefeito. 

Adio, de ofício, os itens 10, 11, 12 e 13 para o fim da pauta, por falta de instrução 

das comissões. 

Passemos ao próximo item da pauta. 
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Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 393a Sessão Extraordinária da 16  Legislatura, no dia 24 

de agosto de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/08/2016 

SolangelWrione dos Santos 
Secretária doio Legislativo 

SGP.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2145/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 24 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 130/16, 
de autoria do Vereador Arselino Tatto, que institui a Jornada do Patrimônio e 
dispõe sobre a Semana da Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Cidade de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE AGOSTO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 130/16) 
(VEREADOR ARSELINO TATTO - PT) 

Institui a Jornada do Patrimônio e 
dispõe sobre a Semana da Valorização 
do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Cidade de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída, no Município de São Paulo, a Jornada do 
Patrimônio, a ser realizada nos terceiros sábado e domingo do mês de agosto de 
cada ano, quando imóveis integrantes do Patrimônio Cultural da Cidade de São 
Paulo, sejam eles públicos ou particulares, poderão ser abertos à visitação 
pública. 

Art. 2 0  A Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e 
Cultural da Cidade de São Paulo, em que poderão ser realizadas palestras 
abertas ao público, voltadas ao tema do patrimônio cultural material e imaterial, 
passará a ser realizada na terceira semana do mês de agosto. 

Art. 3 0  A Jornada do Patrimônio e a Semana de Valorização do 
Patrimônio Histórico e Cultural da Cidade de São Paulo, de que tratam os arts. 1 0  
e 20  desta lei, ficam incluídos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
inserindo-se no inciso CCLXXVII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007. 

Art. 40  Caberá à Secretaria Municipal de Cultura a adoção das 
medidas necessárias à consecução das disposições desta lei. 

1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada a alínea "a" do inciso CCXCVI do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007. 

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de agosto de 2016. 

ARS/okm 

2 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
São Paulo, lo de setembro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2145, de 25/08/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 130/16, de autoria do Vereador Arselino Tatto. 
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e!, 
Papel para informação, rubricado como fol 

enriquo Loa/ Unharei fOst: 	 r 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 22/09/2016, pág. 01, col. 1, foi 
atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.546, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016. 

À SGP-33 - Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 22/09/2016. • 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° de 20 .10  

Supervisor de Fio zaçã do 
DE SOUZA 

rocesso Legislativo 
ANDERSO RO 



• 

Segue(m) Juntado(s), nosta data, 
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DE OLIVEIRA LEONARDO 
Delco Adm. - RF: 11.226 



CArgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 45 
do processo 01 -130 de 2016 22/09/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 45 fls. 
Arquivado em 22/09/2016 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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